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BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 Informamos que foi atualizado, no Banco do Conhecimento, o tema “Nota Promissária”, no caminho 
Jurisprudência,  Pesquisa Selecionada - Direito Empresarial / Título de Crédito. 
 

Fonte: site do TJERJ 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Tribunal não pode aplicar atenuante não reconhecida pelo júri popular  
 
Não é possível reconhecer circunstância atenuante não acolhida pelo júri popular. Com esse entendimento, a Quinta 
Turma deu provimento ao recurso do Ministério Público do Paraná para que fosse restabelecida a sentença que 
condenou Airton Mendes Borba à pena de 14 anos de reclusão, adequando o regime de cumprimento para o inicial 
fechado, e um ano de detenção, em regime semiaberto, pelo crime de homicídio qualificado.  
 
A defesa ajuizou revisão criminal, que foi parcialmente provida para reconhecer circunstância atenuante da confissão 
espontânea, redimensionando a pena a 13 anos e nove meses de reclusão, bem como para alterar o regime prisional 
para o inicialmente fechado.  
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Inconformado, o MP interpôs recurso especial argumentando que o Tribunal de Justiça do Paraná aplicou a minorante 
referente à confissão de forma imprópria, uma vez que o conselho de sentença respondeu negativamente a esse 
quesito. Assim, sustentou ofensa ao princípio da soberania dos veredictos.  
 
Segundo a ministra Laurita Vaz, relatora do recurso, conforme a sistemática anterior do julgamento pelo júri, aplicável 
nesse caso, deve o juiz-presidente formular sempre quesito relativo à existência de atenuante. Sendo negativa a 
resposta do conselho de sentença, não é possível acatar recurso defensivo para aplicar a minorante referente à 
confissão espontânea.  
 
“As regras de caráter processual têm aplicação imediata, conforme determina o artigo 2º do Código de Processo Penal, 
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior, consagrando o princípio tempus regit 
actum”, afirmou a ministra. 
 
Processo: REsp.1111887 
Leia mais... 
 
Ação popular impugnando concurso pode interromper o curso da prescrição para terceiros  
 
A ação popular ajuizada para impugnar concurso público pode interromper o curso da prescrição, sem necessidade da 
ação direta dos interessados. A decisão é da maioria dos ministros da Quinta em processo movido por candidatas de 
concurso público para efetivação de servidores estabilizados da Assembléia Legislativa de Minas Gerais.  
 
As candidatas ingressaram na Assembléia Legislativa por força do artigo 19 dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Tiveram a estabilidade reconhecida por via judicial. Depois disso, foram aprovadas em concurso de 
efetivação de servidor público, homologado em fevereiro 1992. Contudo, a efetivação ocorreu apenas em janeiro de 
2001.  
 
A Assembléia Legislativa alegou que o atraso foi provocado por problemas burocráticos, como a discussão em ação 
civil pública da validade do concurso, além da reclassificação do cargo ocupado pelas candidatas. Também 
argumentou que a homologação feita pelo Executivo não surtiria efeitos no Legislativo.  
 
As candidatas entraram com ação para serem reconhecidas como efetivas desde a homologação do concurso, com os 
respectivos direitos e vantagens. Em primeiro grau o pedido foi atendido, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais  
reformou a sentença para declarar prescritas as parcelas anteriores ao período de cinco anos que antecederam o 
ajuizamento da ação.  
 
Quando o processo chegou ao STJ, a relatora original, ministra Laurita Vaz negou provimento ao recurso por entender 
que realmente havia prescrição. “Nessa esteira, a teor do artigo 189 do Código Civil de 2002 (CC), é de se ver que, a 
partir da homologação do concurso, surge a pretensão das autoras, passível de ser tutelada pelo Poder Judiciário”, 
destacou. Mas ela aplicou no caso a Súmula 85 do próprio STJ, que define a prescrição de débitos da Fazenda Pública 
em cinco anos antes da propositura da ação.  
 
Laurita Vaz considerou que a existência de ação civil pública ajuizada com o objetivo de impugnar o concurso, proposta 
por outra pessoa estranha ao presente processo, não poderia ser causa interruptiva do prazo de prescrição. A ministra 
entendeu que se aplicaria no caso o artigo 204 do CC, que determina que a interrupção do prazo de um credor não 
aproveita aos outros.  
 
Entretanto, o ministro Jorge Mussi apresentou outro entendimento em seu voto vista. Apontou que as candidatas 
alegaram que a ação de impugnação impediu a homologação e as respectivas efetivações. “Depreende-se dos autos 
que a Administração reconheceu que deixou de realizar o devido enquadramento após a homologação do concurso a 
que se submeteram as autoras por questões burocráticas, uma vez que este se encontrava sub judice”, destacou.  
 
O ministro classificou como “razoável” a cautela do administrado em não convocar os aprovados diante da ação judicial 
sobre sua validade. “Assim, a inércia da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, justificada pela existência de ação 
popular impugnando a validade do certame, foi capaz de interromper o lapso temporal”, concluiu. Seguindo o voto de 
Mussi, a Quinta Turma, por maioria, deu provimento ao recurso.  
 
Processo: REsp.1057350 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Magistrados defendem apoio de tribunais no combate à violência doméstica  

 Os desembargadores e juízes responsáveis pelas Coordenadorias 
Estaduais da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar 
defendem uma recomendação aos tribunais para que as Cortes deem mais 
apoio às coordenadorias. O pedido foi feito durante reunião realizada nas 
últimas quarta e quinta-feira (11 e 12/7), na sede do CNJ em Brasília. O 
encontro foi promovido pela Comissão de Acesso à Justiça e à Cidadania do 
Conselho para debater formas de atuação dos tribunais de Justiça para a 
melhor aplicação da Lei 11.340/2006 – a Lei Maria da Penha. 
 
No encontro, os magistrados relataram uma série de dificuldades na 
condução das coordenadorias. De acordo com Luciane Bortoleto, juíza 

auxiliar da Comissão de Acesso à Justiça e Cidadania, as reclamações mais comuns foram falta de estrutura física e 
de servidores.  No Acre, por exemplo, a coordenadoria foi criada por portaria, somente com uma magistrada. Em 
Alagoas, não existe a coordenação, nem qualquer outra estrutura, além do próprio magistrado que é titular do Juizado 
de Maceió. 
  
“Os próprios coordenadores trouxeram as demandas, entre elas a falta de apoio institucional e de estrutura física. 
Inicialmente pensamos que na reunião iríamos definir metas de atuação, mas diante das dificuldades relatadas o 
consenso foi de apresentá-las formalmente ao CNJ", afirmou.  
  
Os coordenadores aprovaram o encaminhamento ao presidente do CNJ, ministro Ayres Britto, de pedido para que 
sejam adotadas providências junto aos tribunais para que até o fim deste ano instalem as Coordenadorias Estaduais 
da Mulher em Situação de Violência, com espaço físico adequado (preferencialmente junto às sedes das cortes) e 
designação de magistrados para a coordenação e de servidores para apoio administrativo. De acordo com Luciane, o 
pedido deverá ser encaminhado pelo presidente da Comissão de Acesso à Justiça e Cidadania, conselheiro Ney 
Freitas, para o presidente do CNJ.  
  
A criação de coordenadorias pelos Tribunais de Justiça foi determinada pelo Conselho Nacional de Justiça por meio da 
Resolução 128, de 17 de março de 2011. Segundo a norma do CNJ, são atribuições desse órgão: elaborar sugestões 
para o aprimoramento da estrutura do Judiciário na área do combate e prevenção à violência doméstica e familiar 
contra as mulheres; dar suporte aos magistrados, servidores e equipes multidisciplinares para melhor prestação 
jurisdicional; promover a articulação interna e externa do Poder Judiciário com órgãos governamentais; fornecer dados 
estatísticos; e promover a capacitação daqueles que atuam na área.  
 

“Não é apenas na certidão de nascimento que um Pai faz falta”. Com essa mensagem o Conselho Nacional de Justiça  
lança, nesta quarta-feira (18/7), campanha para fomentar o reconhecimento voluntário de paternidade, que será 

veiculada em rádios e TVs brasileiras. A iniciativa faz parte do programa Pai 
Presente, realizado pela Corregedoria Nacional de Justiça, em parceria com 
os Tribunais de Justiça, para reduzir o número de pessoas que não 
possuem o nome do pai na certidão de nascimento. Estima-se que cerca de 
5 milhões de estudantes estejam nessa situação no país, sendo 3,8 milhões 
menores de 18 anos, segundo dados do Censo Escolar 2009. 

Lançada campanha para estimular reconhecimento espontâneo de paternidade  
 

 
A campanha busca orientar mães pais e filhos sobre a importância e a 
facilidade de realizar o registro, mesmo que tardiamente. Em fevereiro deste 
ano, a corregedora nacional de Justiça, Eliana Calmon, publicou o 
Provimento 16, que facilitou o procedimento, permitindo às mães, cujos 

filhos não possuem o nome do pai na certidão de nascimento, recorrerem a qualquer cartório de registro civil do país 
para dar entrada no pedido de reconhecimento de paternidade. O mesmo procedimento pode ser adotado pelo pai que 
desejar espontaneamente fazer o registro do seu filho. O procedimento é gratuito. 
 
A medida facilitou a vida de pessoas que moram em cidades onde não há varas ou postos de atendimento do 
Ministério Público, que antes precisavam se deslocar até a sede da comarca para iniciar um processo de investigação 
de paternidade. O objetivo da campanha é informar às pessoas sobre essa facilidade, mostrando a importância do 
registro para a vida e a formação dos filhos, sejam eles crianças, adolescentes ou maiores de 18 anos. Além do valor 
afetivo, o reconhecimento paterno assegura direitos legais, como recebimento de pensão alimentícia e participação na 
herança. 
 
“O Conselho Nacional de Justiça sabe o quanto é importante para um filho ter o nome e a presença de um pai. Por 
isso, o reconhecimento de paternidade foi simplificado e agora pode ser feito em qualquer cartório de registro”, dizem 
as peças que compõem a campanha. Duas delas, voltadas para mães e pais, mostram a falta que faz à criança a 
figura do pai, no cotidiano e em sua formação. Uma terceira peça, voltada aos registradores civis, demonstra a 
importância e o papel desses profissionais que são a porta de entrada e o caminho mais curto para que famílias 
consigam obter o reconhecimento de paternidade ainda que tardio.   
Como funciona o reconhecimento? 



 
Com o Provimento 16, as mães podem procurar o cartório de registro civil mais próximo de sua residência para indicar 
o nome do suposto pai e dar início ao processo de reconhecimento. Para isso, basta preencher um termo com 
informações pessoais, do filho e do suposto pai, conforme modelo definido pela Corregedoria Nacional, além de 
apresentar a certidão de nascimento da criança ou do adolescente. Pessoas com mais de 18 anos que não têm o 
nome do pai na certidão também podem dar entrada no pedido diretamente nas serventias, sem a necessidade de 
estar acompanhadas da mãe. 
 
O próprio registrador se encarregará de enviar o pedido ao juiz competente, que notificará o suposto pai a manifestar-
se em juízo se assume ou não a paternidade. Confirmado o vínculo paterno, o magistrado determina ao oficial do 
cartório onde o filho foi originalmente registrado para que o nome do pai seja incluído na certidão. Caso o suposto pai 
intimado não compareça à Justiça no prazo de trinta dias ou negue a paternidade, o caso será remetido ao Ministério 
Público ou à Defensoria Pública, para seja iniciada ação judicial de investigação. 
 
A regra também vale para os pais que desejam fazer o reconhecimento, os quais podem indicar o nome do filho ao 
cartório. Nesse caso, a mãe ou o filho maior de 18 anos serão chamados a manifestar-se e, confirmado o vínculo, o 
caso é remetido ao cartório onde a pessoa foi registrada ao nascer, para que seja incluído o nome do pai na certidão. 
Encontre o cartório de registro civil mais próximo de sua localidade. 
(www.cnj.jus.br/corregedoria/registrocivil). 
 
Clique aqui para ver as peças da campanha. 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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0194328-44.2008.8.19.0001 – Apelação 
Rel. Des. Antônio Jayme Boente – julg.: 22/05/2012 – publ.: 28/05/2012 –  Primeira Câmara Criminal 
 
Apelação. Crime militar. Deserção. Apresentação voluntária do militar. Decisão condenatória. Recurso defensivo que 
argumenta a existência de contexto de assédio moral, ensejador da conduta imputada à ré, ora apelante. Pleito 
subsidiário de redução da pena por incidência da atenuante especial do retorno voluntário. Prescrição. Na hipótese de 
militar que deserta e posteriormente é reincorporado, seja porque se apresentou voluntariamente, seja porque foi preso, 
aplica-se a regra geral da prescrição, estabelecida no artigo 125 do Código Penal Militar, sendo a norma especial do 
artigo 132 do Estatuto Castrense dirigida ao trânsfuga, ou seja, àquele que permanece no estado de desertor. Decurso 
do lapso prescricional, calculado com base na pena in concreto, que se verificou entre a data de instauração do 
processo (data de recebimento da denúncia) e a da sentença condenatória. Extinção da punibilidade que se declara, 
sendo prejudicadas as discussões meritórias versadas no recurso. 
 

Fonte: Divisão de Jurisprudência - DIJUR 
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